PARECER N° 2108, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 905, DE 2017

De autoria do nobre Deputado Roberto Massafera, o projeto de lei em epígrafe altera dispositivos da Lei n.º 1.093, de 22 de setembro de 1976, que autoriza a instalação de postos ou estabelecimentos destinados à venda de produtos hortifrutigranjeiros e de plantas ornamentais nas faixas de estradas de domínio do Departamento de Estradas de Rodagem – DER, bem como em terrenos contíguos.

A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

As alterações em três dispositivos da Lei n.º 1.093/76, intentadas pelo autor do projeto, objetivam incluir o caldo de cana como mais um produto a ser vendido nas faixas de estradas de domínio do DER ou em terrenos contíguos, nos termos do que dispõe a sobredita lei, com suas alterações posteriores.   

Não visualizamos óbices que impeçam tais alterações, que se limitaram a incluir, como já dito, o caldo de cana como produto a ser vendido nos postos ou estabelecimentos autorizados nos termos da legislação. Um ponto, porém, merece um pequeno ajuste. 
Deveras, o autor da propositura promoveu modificações no texto da lei, passando a prever o microempreendedor individual que comercializa o caldo de cana, mas esqueceu-se do parágrafo único do artigo 1º, que só faz menção aos produtores. Por essa razão, propomos, nesta oportunidade, a seguinte 

EMENDA

Dê-se ao inciso II do artigo 1º do Projeto de Lei n.º 905, de 2017, a seguinte redação, renumerando-se os demais incisos:

II – O parágrafo único do artigo 1º:

Artigo 1º - (...)

“Parágrafo único - As autorizações serão concedidas somente a produtores, ou a microempreendedores, no caso de venda de caldo de cana, a título precário, podendo ser canceladas a qualquer tempo pelo Secretário dos Transportes, mediante justificativa do Superintendente do DER.”
Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 905, de 2017, com a emenda ora proposta.
a) Gilmaci Santos – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em  6/12/2017.

a) Célia Leão – Presidente

Célia Leão – Geraldo Cruz – Antonio Salim Curiati  - Maria Lúcia Amary  - Marta Costa – Gilmaci Santos – Roberto Tripoli 
